
O relator da CPI do Orçamen-
to, deputado Roberto Magalhães 
(PFL/PE), teme que o afastamen-
to dos parlamentares envolvidos 
com base na Lei 8.112, que insti-
tuiu o regime úni'co dos servido-
res públicos, acabe por atrapalhar 
a cassação dos culpados. Segundo 
o relator, a proposta do líder do 
Governo na Câmara, Roberto 
Freire (PPS/PE), pode significar 

uma punição 'e o Código de Pro-
césso Penal impede que o cida-
dão seja punido duas vezes por 
um mesmo crime. 

A questão chegou a ser discuti-
da ontem com o procurador-geral 
da República, Aristides Junquei-
ra, mas não houve conclusão. 
Mesmo 'assim, Roberto Maga-
lhães não descarta a proposta. 

Mastamento pode Impedir cassação 
Apenas pretende debatê-la a fun-
do com especialistas para evitar o 
risco de dar aos advogados de 
defesa dos acusados uma chance 
de livrá-los da cassação. De acor-
do com a Constituição, o parla-
mentar pode sofrer três tipos de 
punição: repreensão, afastamento 
temporário (que é a hipótese dis-
cutida) ou cassação do mandato 
eletivo. 


